
03PolíticaTeresina, segunda-feira, 13 de agosto de 2007

Átila Lira acha que
melhor seria crrar o
Território do Gurguéia

antes do mesmo virar
estado

debate sobre a divisão do Piauí
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Porque criar primei-
ro um território federal
para depois se criar um
estado autônomo?

Os procedimentos ad-
ministrativo e jurídico de
criação de uma unidade fe-
derada sempre seguem o
seguinte: você cria um ter-
ritório como espaço fede-
ral, de responsabilidade do
poder público federal, no
caso, a União; você estru-
tura esse território, criando
os serviços essenciais de
saúde, educação, seguran-
ça, infra-estrutura; organi-
za o poder judiciário; de-
pois, esse território passa a
ter uma representação de
quatro deputados, um go-
vernador nomeado pela
União, com papel de orga-
nizar toda a estrutura ad-
ministrativa do território,
para que se criem as condi-
ções de emancipação, de
formação de um estado au-
tônomo com poderes esta-
belecidos. Um processo de
intervenção para desenvol-
ver uma região ou é feito
pela iniciativa privada com
apoio da comunidade ou
pelo poder público. Se isso
ocorrer na forma de terri-
tório, os investimentos fei-
tos são patrocinados pela
União. A União não está
disposta a criar nem uma
unidade federada, nenhum
território ainda, mas há um
estudo do Governo federal
no sentido de fazer uma
redivisão do território na-
cional. A forma de inter-
venção do Governo federal
será através de territórios
nacionais. Em nenhum
momento a União admite
a criação de estados. Den-
tro do planejamento estra-
tégico do Governo, de
ocupar as regiões de fron-
teiras, como na Amazônia,
que tem problemas de in-
vasão de terras, com tráfico
de drogas, problemas de
segurança nacional. Esses
espaços de limites não fo-
ram ocupados, as popula-
ções se concentram nas
grandes cidades. As regiões
fronteiriças não têm infra-
estrutura, não têm a pre-
sença de Governo e cami-
nham  para se tornarem
desabitadas. Então, a idéia
do Governo é criar territó-
rios para que esse planeja-
mento se efetive. 

E quando esses terri-
tórios federais que estão
sendo estudados pelo
Governo federal deve-
rão sem instalados?

Isso deve ser feito ainda
no governo Lula. Há uma
pressão no poder central,
sobretudo quanto à estra-
tégia de segurança nacio-
nal. Essa redivisão do Piauí
seria estratégica nesse mo-
mento.

O senhor acha que,
com a democracia bra-
sileira caminhando pa-
ra o amadurecimento, a
população aceitaria a
indicação de seus repre-
sentantes?

Podemos inovar e, ao
invés de indicarmos o go-
vernador como funcioná-
rio do Governo, podería-
mos trabalhar a idéia de
eleição, assim como com
os deputados. Não preci-
saria ser um plebiscito. Po-

deria-se apenas mudar as
regras tradicionais e fazer
um processo democrático.
O povo está preparado e
sabe votar.

E porque não é van-
tajoso se criar um esta-
do imediatamente?

Se você criar uma uni-
dade federada, você vai co-
meçar com uma despesa
com poder legislativo, com
os tribunais, com os servi-
ços essenciais de Governo.
No orçamento atual do Pi-
auí, isso custa 500 milhões
de reais. A União só tem
obrigação de repassar re-
cursos, se for território. Se
for unidade autônoma, a
União só vai transferir o
chamado Fundo de Parti-
cipação, que será tirado do
Piauí. Não há essa história
de que o Piauí vai abrir
mão do sul do estado e vai
continuar com o Fundo de
Participação. Todo des-
membramento implica di-
visão de receita – de des-
pesas também, é claro.
Mas o estado a ser criado
não vai ter recursos extra-
ordinários. Só há recursos
extraordinários se for ter-
ritório, que contará com
um planejamento da Uni-
ão. Tem de parar com essa
história de dizer que há re-
curso novo. Não há recur-
so novo para unidade fede-
rada. 

Então essa é uma de-
cisão mais política...

Citam-se os exemplos
do Tocantins, do Mato
Grosso do Sul. Aquilo fo-
ram momentos políticos
de um Brasil que tinha in-
flação e que podia tomar
essas decisões sem se preo-
cupar com o porvir. Eu
ajudei a criar o Tocantins,
mas depois nós vimos que
todos os estados perderam
receita.  Até [atingir] o de-
senvolvimento desses esta-
dos, foi-se quebrando as
receitas dos outros [esta-
dos] que os originaram. E
outra coisa... os Governos
eram outros, a realidade
hoje é outra. Existe uma
Lei de Responsabilidade
Fiscal que não permite
mais criar um estado e
uma série de poderes a se-
rem financiados à custa da
Nação para atender a re-
clames políticos.

O senhor concorda
com o argumento de
que se trata de um inte-
resse das oligarquias da-
quela região?

A principal razão da bri-
ga do sul do estado em re-
lação à autonomia são os
investimentos que deixa-
ram de se feitos pelos Go-
vernos. Não quero discutir
questão de oligarquia, por-
que ela existe em todos os
lugares, é uma questão de
elite que sempre existe. O
que eu posso dizer é que
hoje há uma presença ma-
ior do Governo no sul do
estado, de estradas, ener-
gia. O governo do Welling-
ton Dias tem uma atenção
muito grande com o sul do
Piauí, especialmente por
ter o apoio do Lula. Hoje
há um programa efetivo de
ação do Governo do estado
que vai atender a muitas
reclamações.

E a questão do isola-
mento político-admi-
nistrativo?

Para o atual governo e
pela pressão que o sul do
estado faz, esse isolamento
é bem menor. O sul é ca-
rente e tem uma atividade
econômica, a soja, que faz
com que os investimentos
públicos caminhem para
aquela região. O próprio
desenvolvimento econô-
mico está obrigando o Go-
verno a investir mais pesa-
damente naquela região.

Quanto ao anúncio
de seu posicionamento
sobre a criação de um
território federal para
que a população do vale
do Gurguéia aprendesse
a governar...

Esse aprender a gover-
nar não é pejorativo.
Houve um erro de inter-
pretação. O Jesualdo é
um apaixonado pela cau-
sa, que é uma causa legiti-
ma, e falou aquilo de for-
ma emocional, agredindo
um companheiro dele de
longa data. Eu falei sobre
a importância de se estru-
turar  o território para se
tornar um estado e não
aprender a governar no
sentido de ter capacidade
para gerir as atividades de
Governo no sul do estado

ou em qualquer lugar. O
sul do Piauí hoje tem um
quadro de político com
muita capacidade, como o
próprio Jesualdo, e igual a
ele têm muitos, têm pre-
feitos. O consócio das
águas é exemplar, muito
bem administrado pelas
pessoas da região. É pre-
ciso descentralizar as
ações do estado para re-
solver as demandas nessa
região.

Então a descentrali-
zação faria desnecessá-
ria a emancipação do
Gurguéia?

É claro. A descentrali-
zação pode tornar desne-
cessária a separação do es-
tado. Termina desapare-
cendo esse reclame. A des-
centralização acaba com
essas idéias separatistas. Eu
não tenho currais eleito-
rais. Eu falo como pessoa
que está vendo as ques-
tões públicas. Não te-
nho pretensão política
nenhuma ao entrar
nessa questão. Estou
sugerindo uma alter-
nativa e peço que re-
flitam sobre ela. A
idéia é bem aceita. Eu
sinto que muitos es-
tão começando a refle-
tir sobre o fato de ser
uma idéia consistente. 

Átila Lira


